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A V I S O

A Coordenação do Grupo de Trabalho informal para elaborar o(os) projeto(s) de documento(s) final(ais) sobre proteção ao consumidor, estabelecido mediante a resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), toma a liberdade de recordar que o Grupo deverá ser integrado por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados, com o objetivo de elaborar o(s) projeto(s) de documento(s) final(ais) sobre proteção ao consumidor. 

Neste sentido, solicita-se às Missões Permanentes a fineza de informar, até 9 de outubro de 2009, o nome dos peritos no tema de proteção ao consumidor que seus Estados designarem para participar do Grupo de Trabalho, a fim de que suas tarefas sejam iniciadas com a maior brevidade possível. 

A Coordenação toma também a liberdade de informar que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e da Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, está prevista a realização de teleconferências nas seguintes datas:

a) Terça-feira, 13 de outubro de 2009

b) Terça-feira, 27 de outubro de 2009

c) Terça-feira, 10 de novembro de 2009

d) Terça-feira, 1º de dezembro de 2009

Nessas teleconferências, o Departamento de Direito Internacional fará uma apresentação sobre o histórica do tratamento do tema desde o mandato outorgado à CIDIP-VII, e as delegações autoras das propostas de documentos para adoção na CIDIP-VII serão solicitadas a explicitá-las: o Governo do Brasil apresentará o projeto de Convenção sobre Legislação Aplicável; o Governo do Canadá, o projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Legislação Aplicável; e o Governo dos Estados Unidos, o projeto de Guia Legislativo e Legislação Modelo sobre Restituição Monetária. 

Posteriormente, serão identificados os principais temas abordados em cada um desses instrumentos para identificar coincidências e diferenças, a fim de se determinar os aspectos principais de discussão. Com esses elementos, será possível definir a necessidade de se adotar um único ou diversos instrumentos, compatíveis entre si. 

Uma vez ultrapassada a etapa anterior, poder-se-á analisar a necessidade de se realizar uma ou duas teleconferências adicionais ou de se convocar uma reunião do Grupo de Trabalho para o mês de janeiro de 2010. Nessa reunião, considerar-se-ia a conveniência de dividir a agenda para os temas identificados como prioritários visando-se a busca de consenso, estando prevista inclusive a criação de subgrupos para sua consideração.

A expectativa é que no final de fevereiro ou no início de março se disponha de uma proposta de documentos a serem apresentados à Comissão de Assuntos Jurídicos ou Políticos para sua aprovação e a convocação da reunião da CIDIP-VII no Brasil. Caso contrário, os trabalhos continuariam, conforme prevê a resolução se não se chegar a um acordo. 

Em anexo a esta comunicação, encaminha-se uma síntese elaborada pelo Departamento de Direito Internacional sobre o tratamento dado ao tema de proteção ao consumidor, bem como as propostas de documentos elaboradas pelas delegações do Brasil, do Canadá e dos Estados Unidos. 

ANEXO

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII): Relatório de Andamento

Junho de 2009

John M. Wilson

Oficial Jurídico Principal

Departamento de Direito Internacional

Organização dos Estados Americanos

I. INTRODUÇÃO

O processo de negociação para a Sétima Conferência de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) foi convocado formalmente em junho de 2003 mediante a resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral. Em junho de 2005, os temas de proteção ao consumidor e registros eletrônicos foram aprovados para a agenda formal da CIDIP-VII mediante a resolução AG/RES. 2065 (XXX-O/05). A seis e quatro anos, respectivamente, dessas decisões, ocorreram avanços significativos em vários aspectos do processo.

No tema de proteção ao consumidor, os Governos do Brasil, do Canadá e dos Estados Unidos propuseram, respectivamente, uma Convenção sobre Lei Aplicável, uma Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável e um Guia Legislativo sobre Restituição Monetária. E no tema de registros eletrônicos, as delegações da Argentina, do México, do Canadá e dos Estados Unidos apresentaram em conjunto um projeto de Regulamento Modelo para o Registro em Virtude da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias. 

Este documento apresenta um resumo atualizado do texto e do estado atual dos instrumentos propostos para a CIDIP-VII e os passos seguintes para a sua aprovação final. 

II. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR:

Como se mencionou, o Governo do Brasil propôs um projeto de Convenção sobre Legislação Aplicável a Transações ao Consumidor, o Governo do Canadá propôs um projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável em Transações ao Consumidor e o Governo dos Estados Unidos propôs um Guia Legislativo sobre Restituição Monetária e três Leis Modelos como Anexos na matéria. 

Em junho 2008, porém, a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08), considerando que o progresso alcançado nas negociações tanto do tema de proteção ao consumidor como no de garantias mobiliárias era insuficiente, fez um apelo específico aos Estados. Como resultado, a Assembléia Geral solicitou que os resultados das consultas fossem ampliados e requereu a reconfiguração do Grupo de Trabalho da CIDIP-VII, que doravante seria integrado por funcionários governamentais ou representantes nomeados pelos Estados.

A Assembléia Geral também instou a este Grupo de Trabalho que elaborasse um plano de trabalho e uma agenda para intensificar as discussões sobre os documentos de proteção ao consumidor e concluir os instrumentos propostos sobre o tema. 

Para isso, no período de agosto a novembro de 2008, os Estados proponentes dos instrumentos mencionados iniciaram um novo ciclo de apresentação de documentos, abrindo-os a novas consultas por parte dos Estados membros da Organização.

A. Proposta do Canadá

Em primeiro lugar, em 15 de julho de 2008 a Delegação do Canadá apresentou uma versão revista do projeto preliminar de Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável a Contratos ao Consumidor. Foram incluídas no documento as sugestões e os comentários apresentados pelos Estados no ciclo anterior de trabalho e abriu-se um novo processo de consulta até 30 de setembro para novos comentários e sugestões. Por outro lado, o Canadá convidou as delegações proponentes de documentos sobre o tema de proteção ao consumidor a um processo de discussões de coordenação.

A proposta de Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável para os Contratos com o Consumidor busca estabelecer as bases em que um tribunal pode reconhecer uma transação internacional de consumo. Essa proposta também oferece normas relacionadas à lei aplicável – tema que é o enfoque central da proposta do governo do Brasil. Em termos muito gerais, a proposta estabelece que os tribunais de um país têm jurisdição sobre uma ação apresentada quando o demandado é residente habitual do país que promulgou a lei, quando existe uma conexão substancial entre esse país e o contrato de consumo, quando existe um acordo escrito em que se reconhece a competência de tribunal, quando as partes se submetem a essa jurisdição ou quando se trata de uma demanda de reconvenção a outro procedimento no mesmo tribunal. A proposta também incorpora o princípio do forum non convenens, quando um tribunal decide declinar da competência. Como resultado do processo, o governo do Canadá incorporará novas sugestões e continuará apoiando um processo de consultas com os Estados para concluir o documento proposto por sua delegação. 

B. Proposta dos Estados Unidos

No âmbito do novo plano de trabalho, o Governo dos Estados Unidos também distribuiu, em 18 de setembro de 2008, uma versão revista de suas propostas, composta pelos quatro documentos originalmente apresentados. O documento que ancora a proposta é um Guia Legislativo para a Lei Interamericana sobre a Disponibilidade de Meios de Solução de Controvérsias e Restituição a Favor dos Consumidores. Esse Guia tem como anexos três documentos adicionais. O Anexo A apresenta o Projeto preliminar de Lei Modelo para Queixas de Valor Menor; de maneira geral, este documento pretende resolver as reivindicações de pequenos valores monetários mediante um procedimento expedito baseado em medidas semelhantes já utilizadas em alguns países das Américas. O Anexo B apresenta o projeto preliminar de Normas Modelo para a Arbitragem Eletrônica de Queixas Transfronteiriças de Consumidores; este documento estabelece um procedimento para a arbitragem eletrônica dos pedidos mais comuns em caso de demandas internacionais dos consumidores. Finalmente, o Anexo C apresenta o projeto preliminar de Lei Modelo de Restituição Governamental (inclusive no nível transfronteiriço); este documento estabelece as regras para a seleção de uma autoridade competente para a proteção ao consumidor nos países membros da OEA, a fim de investi-los da autoridade necessária para garantir a restituição monetária ao consumidor, permitir-lhes cooperar com as contrapartidas localizadas em outros países quando se tratar de disputas internacionais e poder cumprir a sentenças estrangeiras.

A Delegação dos Estados Unidos incorporou os comentários recebidos no ciclo anterior de consultas desses documentos e abriu o prazo adicional até 15 de outubro de 2008 para receber novos comentários ou sugestões sobre o seu texto. Em geral, as propostas receberam comentários favoráveis por apresentar um esquema inovador cujo núcleo está no Guia Legislativo e a regulamentação em matérias individuais figura em cada uma das leis modelo específicas. Os documentos se concentram na realidade básica de que as transações ao consumidor, inclusive as que ocorrem em um panorama internacional, tendem a ser de valor monetário relativamente pequeno e que, portanto, em sua grande maioria não merecem um procedimento legal internacional. Nesse sentido, a proposta dos Estados Unidos proporciona a possibilidade de os consumidores afetados obterem restituição econômica sem a necessidade de custo adicional para a tramitação formal de uma ação legal transfronteiriça. Como resultado, o Guia Legislativo revisto e a série de leis modelo têm o amplo apoio das delegações e de peritos individuais. 

C. Proposta do Brasil

Em 10 de Novembro de 2008, o Governo do Brasil distribuiu sua proposta revista de Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo. Além disso, em uma reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente em 20 de novembro de 2008, o Governo do Brasil apresentou o oferecimento formal de sede para a CIDIP-VII sobre proteção ao consumidor. 

Em termos gerais, a proposta do Brasil estabelece a lei aplicável em certas transações internacionais de consumo, define consumidor nesse contexto e estabelece que seus contratos internacionais serão regulados por seu país de residência ou pela lei que lhe for mais favorável. O texto exclui vários tipos de contratos que têm regulamentação própria e apresenta regras específicas para contratos mais complexos, inclusive turismo e contratos de tempo compartilhado para imóveis. A proposta já foi discutida em várias negociações, sendo aplaudida por seus esforços de oferecer proteção legal e benefícios econômicos aos consumidores, reconhecidos como condições necessárias para qualquer mercado. As negociações sobre o texto continuam, em particular em conversações bilaterais com a Delegação do Canadá que também estabelece regras sobre lei aplicável. 

III. REGISTROS ELETRÔNICOS

O segundo tema aprovado para a agenda da CIDIP-VII são Registros Eletrônicos para Implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias. Em discussões anteriores, o enfoque do tema foi a criação de um formulário de registro uniforme interamericano que seria utilizado em conjunto com a Lei Modelo. Seguindo-se, porém, a opinião dos peritos, chegou-se ao acordo de que condição prévia a um formulário era a elaboração de um conjunto de normas para regular a operação do registro – recebimento e armazenamento de informações de registro – bem como sua divulgação ao público.

Para tanto, e a partir do apelo da Assembléia Geral em sua resolução AG/RES 2401, os Estados foram convocados mediante notas diplomáticas a participar dos trabalhos preparatórios sobre o tema de registros de garantias mobiliárias, por meio de um grupo de trabalho integrado por representantes governamentais dos Estados membros. Como partes do grupo de trabalho participaram, entre outros, representantes da Argentina, do Canadá, dos Estados Unidos e do México, que se reuniram em conferências telefônicas regulares de junho de 2008 a março de 2009 para redigir um instrumento sobre o tema de registros mobiliários. 

O resultado final desse processo foi a proposta conjunta dessas delegações de um projeto de Regulamento Modelo para o Registro em Virtude da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias. 

A Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, aprovada em fevereiro de 2002 na CIDIP-VI, estabelece a estrutura jurídica para a criação, o aperfeiçoamento, a oponibilidade e a execução de uma garantia mobiliária. A Lei Modelo requer que as garantias mobiliárias sejam inscritas em um registro antes de surtir efeitos contra terceiros e, para isso, requer a criação do Registro de Garantias Mobiliárias. No entanto, a Lei Modelo não inclui regras relativas à sua criação e ao seu funcionamento.

O objetivo, então, do Regulamento Modelo apresentado pelas delegações da Argentina, do Canadá, dos Estados Unidos e do México é assentar as bases normativas para a implementação e operação do sistema de registro tratado na Lei Modelo e, nesse sentido, incorpora características inerentes a sistemas de registro modernos para garantias mobiliárias, inclusive recomendações da mesma Lei Modelo Interamericana, recomendações do Guia Legislativo sobre Garantias Mobiliárias aprovada pela UNICITRAL em 2008, bem como características dos sistemas de registro dos Estados Unidos e do Canadá e sistemas recentes de Honduras e do México.

O Regulamento Modelo, segundo seu texto, foi desenhado como diretriz para os países que adotaram ou prevêem a adoção de uma versão local da Lei Modelo. No entanto, o próprio texto esclarece que não é necessário que todos os registros criados em virtude da Lei Modelo sejam idênticos e estabelece que os países poderão realizar modificações tanto no Regulamento Modelo como na Lei Modelo, e ambos os instrumentos devem ser utilizados tanto em sistemas de direito civil como de direito anglo-saxão. 

No que diz respeito ao processo de aprovação, o Regulamento Modelo foi apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente em 5 de março de 2009, na qual se abriu um processo de consulta adicional até 20 de abril de 2009, solicitando-se os comentários de todos os Estados membros. Como parte do processo, a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos convocou três reuniões entre março e maio de 2009, nas quais a proposta de Regulamento Modelo foi discutida em detalhe.

Ao cabo dessas discussões, o projeto de Regulamento Modelo foi aprovado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 12 de maio de 2009 e encaminhado ao Conselho Permanente que o aprovou em 29 do mesmo mês. O Conselho Permanente convocou uma reunião da CIDIP-VII na sede da OEA em Washington, D.C., para outubro de 2009 (tentativamente de 7 a 9) para a aprovação final do Regulamento Modelo para o Registro em Virtude da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias.

IV. OS PASSOS SEGUINTES

O tema de proteção ao consumidor produziu importantes avanços nos últimos 18 meses. Em particular, os Estados proponentes abriram uma rodada adicional de propostas para receber comentários dos Estados e o governo do Brasil ofereceu ser sede da CIDIP-VII com o propósito de considerar o(s) projeto(s) de documento(s) final(ais) sobre proteção ao consumidor.

No intuito de concluir os projetos, o Conselho Permanente estabeleceu um grupo de trabalho composto por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados para elaborar o(s) projeto(s) de documento(s) final(ais) sobre proteção ao consumidor. A Secretaria-Geral prestará apoio ao Grupo de Trabalho, organizando e realizando teleconferências a partir de julho de 2009 para que o Grupo de Trabalho possa completar o trabalho sobre o(s) projeto(s) de documento(s) final(ais). A Secretaria-Geral também apoiará a organização de uma reunião do Grupo de Trabalho antes de novembro de 2009, em lugar e data a serem definidos pelo Conselho Permanente.

Após essa reunião, o Grupo de Trabalho apresentará um relatório sobre o progresso das negociações antes de 31 de janeiro de 2010 ao Conselho Permanente, o qual fixará a data para a CIDIP-VII sobre proteção ao consumidor depois que os peritos concluírem seu trabalho preparatório sobre o(s) projeto(s) de documento(s) final(ais). Caso o Conselho Permanente não fixe a data para a CIDIP-VII, o Grupo de Trabalho continuará seu trabalho e apresentará um novo relatório de andamento antes de 15 de maio de 2010.

Como se mencionou, o Conselho Permanente já aprovou a versão apresentada do Projeto de Regulamento Modelo para o Registro em Virtude da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias e convocou uma reunião de três dias da CIDIP-VII na sede da OEA em Washington, D.C. (tentativamente de 7 a 9 de outubro de 2009,) na qual se concluirá e aprovará o Regulamento Modelo.

Em ambos os casos, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de alocar os recursos necessários para custear a reunião da CIDIP-VII no mês de outubro, bem como as despesas relacionadas com o trabalho preparatório sobre o tema de proteção ao consumidor.
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